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RESUMO

O artigo apresenta uma visão geral sobre a evolução da atividade empresarial e das normas que a 
regulamenta, dando ênfase ao Direito Empresarial vigente no Brasil. Enfoca a figura do empresário, 
entendido  como  aquele  que,  individualmente,  exerce  a  empresa  com  profissionalismo,  de  forma 
organizada  e  com intuito  lucrativo,  além de  demonstrar  a  sua  importância  para  a  progressão  da 
economia.  Expõe o  tratamento  jurídico  ao qual  se  submetem empresários  e  sócios  de  sociedades 
empresárias, com exceção das sociedades por ações, traçando o histórico da responsabilidade que lhes 
compete diante dos riscos do desenvolvimento da atividade empresarial. Por fim, sugere uma alteração 
na legislação referente à responsabilidade ilimitada do empresário, tendente a limitar-lhe os riscos da 
empresa para, com isso, fomentar a economia e abolir as sociedades limitadas fraudulentas.
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ABSTRACT

The research presents a general vision about the evolution of the managerial activity and of the norms 
that regulates it, giving emphasis to the effective Managerial Law in Brazil. It focuses the businessmen 
illustration, as the one that, individually, exercises the company with professionalism, in an organized 
way and with lucrative intention, besides demonstrating your importance for the progression of the 
economy. It exposes the juridical treatment which businessmen and partners are undergone, except for 
the societies for actions, tracing the report of the responsibility that competes them before the risks of 
the  development  of  the  managerial  activity.  Finally,  it  suggests  an  alteration  in  the  legislation 
regarding the businessmen limitless responsibility, that limits it the risks of the company for, with that, 
foments the economy and to abolish the fraudulent societies.  
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1 INTRODUÇÃO

O trabalho sempre fez parte da natureza humana. Primeiramente o trabalho permitia 

o sustento do homem como necessidade primordial em sua vida primitiva. Posteriormente, 

quando começou a sentir o imperativo de se defender dos animais ferozes e de outros, iniciou-

se na fabricação de armas e instrumentos de defesa, criando, assim, sua primeira atividade 

industrial.

Diante de primitivismo e escassez nas civilizações da antiguidade,  o homem, que 

sempre trabalhara para sua subsistência e de sua família, passou a produzir alimentos e outras 

especiarias em larga escala para atender às necessidades de seu semelhante que, por sua vez, 

também produzia outros produtos para que pudessem, então, realizar a troca. Essa troca de 

mercadorias foi denominada escambo e inaugurou a atividade comercial.

Com  o  passar  do  tempo,  ao  invés  de  trocar  mercadorias  excedentes  por  outra 

proveniente de seu semelhante, o homem criou uma espécie de moeda de troca que tinha a 

finalidade  de realizar  o  pagamento  quando da compra  dos  produtos  necessários  para  sua 

subsistência,  criando  a  figura  da  compra  e  venda.  Por  algum  tempo,  tal  pagamento  foi 

realizado com peles, sal, até se chegar às moedas de ouro.

Apesar de a atividade empresarial  ter surgido na antiguidade,  sua regulamentação 

através de leis foi tardia, tendo em vista o grande respeito aos costumes na época.

2 REGULAÇÃO DA ATIVIDADE EMPRESARIAL

2.1 Histórico do Direito Comercial

O Direito Comercial, entendido como o conjunto de regras científicas ordenadas para 

reger  a  prática  da  atividade  empresarial,  surgiu  na  Idade  Média  e  se  afirmou  na  Idade 

Moderna.

Atualmente,  tem-se  notícia  de  que  as  primeiras  criações  jurídicas  envolvendo 

atividades  comerciais  surgiram na  cidade  de  Lagash,  na  Suméria,1 no  século  XXV a.C., 

através das quais o soberano limitava a usura e os monopólios (MAMEDE, 2009, p. 2).

Posteriormente, novas normas regulamentando a atividade empresarial surgiram na 

Índia, com o Código de Manu, na Babilônia, com o Código de Hammurabi, na Grécia e no 
1 Atualmente, Iraque.
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Direito Romano. Contudo, tais normas não tinham o intuito de criar um sistema de proteção à 

atividade.

Durante  o  Império  da  Babilônia  foi  criado  um dos  documentos  legislativos  que 

atestou a existência de normas jurídicas peculiares ao comércio, especialmente o marítimo, 

através do Código de Hamurabi, datado de 2.083 a.C., com disposições sobre empréstimo a 

juro,  contrato  de  depósito,  contrato  de  sociedade  e  uma  forma  primitiva  de  contrato  de 

comissão (BULGARELLI, 2000, p. 26).

Os fenícios influenciaram na regulamentação do comércio internacional, através de 

institutos como o Digesto, codificado por Justiniano, que estabelecia que, em caso de grave 

perigo, o capitão do navio era obrigado a lançar ao mar parte do carregamento, caso em que 

os  prejuízos  seriam  divididos  entre  os  proprietários  das  mercadorias  e  do  navio 

proporcionalmente.

A atividade comercial intensa dos gregos era regulada, principalmente, por regras de 

Direito  Consuetudinário  que  dispunham  a  respeito  do  empréstimo  a  risco  ou  câmbio 

marítimo, que originou a figura do seguro em nosso ordenamento jurídico.

Os romanos, apesar da  grande exploração da atividade comercial e da evolução do 

Direito,  não identificaram no comércio  a  necessidade  de  sua regulamentação  por  normas 

especiais  apartadas do Direito Civil,  adotando regras jurídicas dos fenícios e contribuindo 

para o Direito Comercial através de institutos como a falência, a ação pauliana para revogação 

de atos praticados em fraude contra credores, dentre outros.

Com a invasão dos bárbaros e fracionamento do território imperial, inicia-se a fase 

feudal. A queda do Império Romano, no Século V, fez com que o comércio do período se 

deslocasse para a Ásia e fosse dominado pelos árabes.

Foi nesse período que os muçulmanos bloquearam as vias de acesso ao comércio 

marítimo, desorganizando completamente o mundo europeu e isolando os povos ocidentais.

A insegurança do período levou os povos a se unirem em torno de seus senhores, o 

que, posteriormente, veio a originar as associações e as corporações de ofício.

“Surge assim, aos poucos, um novo sistema econômico caracterizado pela economia 

artesanal,  antecipadora  do capitalismo”  (BULGARELLI,  2000,  p.  29).  Nessa  organização 

burguesa, a cidade se torna um centro de consumo, câmbio e produção em que predomina o 

trabalho livre.
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As corporações de ofício e as associações editavam seus próprios estatutos, com suas 

regras para inscrição e desenvolvimento da atividade do comerciante e do artesão, os quais se 

sobrepuseram às leis civis romanas e iniciaram a formação do Direito Comercial.

Tais  estatutos,  bem  como  os  costumes  da  época,  criaram  novos  institutos  de 

relevância jurídica e econômica,  também sistematizados pelos italianos,  dos quais se pode 

citar  o  de maior  relevância  para este  trabalho:  a  identidade  entre  a  firma do comerciante 

individual, o seu nome civil e o título de sua casa comercial.

A partir do Século XVI, as normas de Direito Comercial  passaram a ser editadas 

pelos  soberanos  devido  à  formação  dos  Estados  Nacionais  e  o  fortalecimento  do  poder 

central. Foi nessa época que os governos voltaram suas atenções para o comércio devido a sua 

importância para a prosperidade das nações.

As principais codificações de Direito Comercial são: 

- Navigation Act, de autoria de Crowell, datado de 1.651, na Inglaterra; 

-  Ordennance  sur  le  commerce  de  terre,  do  ano  de  1.677,  na  França.  Também 

chamado  de  Código  de  Savary,  foi  editado  por  Luis  XIV  e  tratava  basicamente  das 

sociedades, das letras de câmbio e da falência; 

-  Ordennance sur le commece de mer, datado de 1.681, também editado por Luis 

XIV na França, tratava de Direito Marítimo público e privado.

No século  XVIII,  as  idéias  de liberalismo na economia  ganham forças  devido  à 

Revolução Industrial inglesa e à vitória da Revolução Francesa, que fizeram aflorar novas 

concepções de liberdade e igualdade.

Desse modo,  as  associações  e  as  corporações  perderam seus  privilégios  para dar 

lugar ao exercício irrestrito do direito de produzir e comerciar.

Em 1.791, a Lei  Le Chapelier  aboliu na França qualquer associação profissional, 

proclamando a liberdade de trabalho e de comércio.

As  Ordenações,  então,  foram revistas,  dando  origem ao  Código  Napoleônico  de 

1.807, que influenciou na criação da legislação comercial de diversos países, dentre eles o 

Brasil, em 1.850.

Baseado nas idéias de liberdade, o Código de 1.807, que também serviu de modelo 

para o Código Espanhol (1.829), o Código Português (1.833) e o Código Italiano, adotou a 

tendência objetiva do Direito Comercial,  que levava em consideração a teoria dos atos do 

comércio,  segundo a qual era considerado comerciante  todo aquele  que praticasse os atos 

descritos em lei, abolindo a tendência subjetiva corporativista das associações e corporações 
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de ofício  que  apenas  reconhecia  como comerciantes  os  que  estivessem inscritos  em suas 

respectivas sedes.

2.2 Direito Empresarial no Brasil

As Ordenações portuguesas regeram a atividade empresarial no Brasil desde o início 

do século XVII (1.603) até a edição do Código Comercial brasileiro, em 1.850, pelo então 

Imperador Dom Pedro II, que adotou a teoria dos atos do comércio idealizada pelo Código 

Napoleônico, de 1.807, conforme visto anteriormente.

 O Código Comercial de 1.850 trouxe como objeto de proteção o efetivo exercício do 

comércio (art. 9º), regularizado pelo Regulamento 737, o qual determinava os atos que eram 

considerados comerciais para o fim de aplicação da referida lei (art. 19):

- a compra e venda ou troca de efeitos móveis ou semoventes, para os vender por 

grosso ou a retalho, na mesma espécie ou manufaturados, ou para alugar seu uso;

- as operações de câmbio, banco e corretagem;

- as empresas de fábricas, de comissões, de depósito, de expedição, consignação e 

transporte de mercadorias, de espetáculos públicos;

-  os  seguros,  fretamentos,  riscos,  e  quaisquer  contratos  relativos  ao  comércio 

marítimo;

- a armação e expedição de navios.

Em 1.875, no entanto, o Regulamento foi revogado e o Direito Comercial oscilou 

durante muitos anos entre a adoção da concepção subjetiva e a posição objetiva dos atos do 

comércio. 

No  decorrer  do  século  XX,  com  o  desenvolvimento  da  economia  brasileira,  a 

legislação comercial vigente foi se tornando inadequada às práticas empresariais modernas, 

pois deixava de fora uma parcela significativa de negócios econômicos.

As  mudanças,  então,  começaram  a  ocorrer.  Primeiramente  com a  edição  da  Lei 

6.404/76, que dispõe sobre as sociedades por ações, prevendo, em seu art. 2º, que “qualquer 

empresa de fim lucrativo” pode ser objeto da lei. Com isso, passava-se a considerar a empresa 

pelo seu aspecto subjetivo, deixando de dar importância aos atos do comércio definidos pela 

lei.
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Com a revogação do Código Comercial de 1.850, a Lei 10.406 de 2.002 incluiu no 

Código Civil as regras de tratamento jurídico das empresas, adotando a tendência subjetiva da 

atividade empresarial.

2.3 Conceito de Empresa

O novo Código Civil extinguiu a Teoria dos Atos do Comércio e, conseqüentemente, 

o comerciante do ordenamento jurídico, passando a vigorar a Teoria da Empresa e a figura do 

empresário. Desse modo, a proteção jurídica foi ampliada para alcançar não somente os que 

praticam atividades de intermediação de mercadorias, mas também aqueles que atuam na sua 

produção e na prestação de serviços.

É o que se extrai do art. 966 caput do Código Civil,2 que conceitua empresa como 

sendo a “atividade econômica organizada para a produção ou a circulação de bens ou de 

serviços”, exercida de forma profissional. 

Desse  conceito  podem-se  extrair  as  seguintes  características  da  atividade 

empresarial:

-  finalidade  de obtenção  de  lucro  através  do desenvolvimento  de uma atividade. 

Desse modo, para que seja caracterizada como empresa,  faz-se necessário que a atividade 

desenvolvida seja capaz de criar novas riquezas destinadas ao mercado, cujo consumidor final 

não  pode  se  confundir  com o  titular  da  atividade.  Afasta-se  desse  conceito,  portanto,  as 

atividades destinadas ao consumo próprio;

- produção ou circulação de bens ou serviços, assim entendida como a transformação 

da matéria-prima ou a comercialização de seu produto ou a prestação de serviços;

-  profissionalismo,  ou  seja,  exercício  da  atividade  como  profissão,  com 

habitualidade,  ou seja, é a “sucessão contínua de ações para realizar  o objeto professado” 

(MAMEDE, 2009, p.5);

- organização de fatores físicos capazes de dar condição para o desenvolvimento da 

atividade empresarial, como insumos, mão-de-obra, tecnologia, capital, ou seja, é o complexo 

de bens materiais e imateriais organizados e destinados ao desenvolvimento de uma atividade 

empresarial. 

2Art.  966.  Considera-se  empresário  quem  exerce  profissionalmente  atividade  econômica  organizada  para  a 
produção ou a circulação de bens ou de serviços.
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Portanto, é necessário que todos esses fatores sejam dirigidos para o mesmo fim para 

que se configure a atividade empresarial. Diante da necessidade dessa organização, o art. 966, 

Parágrafo único do Código Civil, exclui do âmbito das atividades empresariais as profissões 

intelectuais,  científicas,  artísticas  e literárias,  exceto se constituírem elemento de empresa, 

uma vez que o exercício de tais profissões prevalece sobre a organização que, no caso da 

atividade empresarial, deve ser preponderante.

Vale ressaltar que, quando o legislador usa a expressão “considera-se empresário” no 

art.  966  do  Código  Civil,  refere-se  tanto  àquele  que  exerce  atividade  empresarial 

individualmente, ou seja, ao empresário, quanto à sociedade empresária, assim considerada a 

pessoa jurídica, constituída por duas ou mais pessoas físicas ou jurídicas3 para o exercício da 

empresa.

Logo, empresário e sociedade empresária são sujeitos personalizados de direitos e 

deveres. Já a empresa é o objeto das relações jurídicas travadas por seus sujeitos.4

2.4 Atividades Não Empresariais

Há,  no  entanto,  algumas  atividades  econômicas  que  possuem  as  características 

citadas anteriormente, porém não são consideradas empresariais por expressa determinação 

legal quais sejam:

- as cooperativas, porquanto possuem características próprias (art. 1.093 a 1.096 do 

Código Civil).5

3 Com exceção  da  Subsidiária  Integral,  que  é  uma sociedade  empresária  por  ações,  criada  sob a  forma de 
sociedade anônima, constituída de um único acionista, desde que esse seja uma sociedade empresária brasileira.
4 Portanto, a figura da empresa também não se confunde com o estabelecimento comercial, que, segundo o art. 
1.142 do Código Civil, é “todo complexo de bens organizado, para o exercício da empresa, por empresário ou 
por sociedade empresária”.
5 Art. 1.093. A sociedade cooperativa reger-se-á pelo disposto no presente Capítulo, ressalvada a legislação 
especial.
Art. 1.094. São características da sociedade cooperativa:
I - variabilidade, ou dispensa do capital social;
II - concurso de sócios em número mínimo necessário a compor a administração da sociedade, sem limitação de 
número máximo;
III - limitação do valor da soma de quotas do capital social que cada sócio poderá tomar;
IV - intransferibilidade das quotas do capital a terceiros estranhos à sociedade, ainda que por herança;
V - quorum, para a assembléia geral funcionar e deliberar, fundado no número de sócios presentes à reunião, e 
não no capital social representado;
VI - direito de cada sócio a um só voto nas deliberações, tenha ou não capital a sociedade, e qualquer que seja o 
valor de sua participação;
VII - distribuição dos resultados, proporcionalmente ao valor das operações efetuadas pelo sócio com a 
sociedade, podendo ser atribuído juro fixo ao capital realizado;
VIII - indivisibilidade do fundo de reserva entre os sócios, ainda que em caso de dissolução da sociedade.

Revista do Direito Privado da UEL – Volume 2 – Número 2 – www.uel.br/revistas/direitoprivado



8

- o proprietário de estabelecimento rural não registrado na Junta Comercial, desde 

que a atividade rural não constituia sua principal profissão (art. 971, Código Civil);

- quem exerce profissão intelectual, de natureza científica, literária ou artística, ainda 

que  com  o  concurso  de  auxiliares  ou  colaboradores,  salvo  se  o  exercício  da  profissão 

constituir  elemento  de  empresa  (art.  966,  Parágrafo único,  Código Civil).  Entende-se por 

elemento de empresa o ato de gerir o negócio com profissionalismo, deixando, o empresário, 

de se dedicar preponderantemente ao exercício de sua profissão intelectual.

3 EMPRESÁRIO

3.1 Conceito 

Empresário, também chamado de empresa individual, empresa unipessoal ou firma 

individual (MAMEDE, 2009, p. 16), é a pessoa física que exerce atividade empresarial de 

forma organizada e com profissionalismo, com o intuito de aferir lucro.

Muitos autores preferem chamá-lo de empresário individual. Para Fazzio (2002, p. 

49), “sob a epígrafe empresário estão compreendidos tanto aquele que, de forma singular, 

pratica  profissionalmente  atividade  negocial,  como a pessoa  de  direito  constituída  para  o 

mesmo fim”. 

Todavia,  a  expressão  torna-se  redundante  diante  da  diferenciação  que  o  próprio 

Código Civil estabelece entre a figura do empresário, da sociedade empresária e dos sócios 

desta  sociedade,  conforme se verifica  no art.  982 que dispõe que sociedade  empresária  é 

aquela  “que tem por objeto o exercício de atividade própria de empresário”,  logo, para o 

Ordenamento Jurídico pátrio, empresário se equipara à sociedade empresária e não à pessoa 

dos sócios.

3.2 Requisitos

Art. 1.095. Na sociedade cooperativa, a responsabilidade dos sócios pode ser limitada ou ilimitada.
§ 1o É limitada a responsabilidade na cooperativa em que o sócio responde somente pelo valor de suas quotas e 
pelo prejuízo verificado nas operações sociais, guardada a proporção de sua participação nas mesmas operações.
§ 2o É ilimitada a responsabilidade na cooperativa em que o sócio responde solidária e ilimitadamente pelas 
obrigações sociais.
Art. 1.096. No que a lei for omissa, aplicam-se as disposições referentes à sociedade simples, resguardadas as 
características estabelecidas no art. 1.094.
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Para  exercer  atividade  de  empresário,  a  pessoa  física deve,  obrigatoriamente,  se 

inscrever como tal no Registro Público de Empresas Mercantis,6 mais conhecido como Junta 

Comercial, do Estado onde exercerá atividade empresarial, mediante requerimento que deverá 

conter:7

- a qualificação da pessoa natural: nome, nacionalidade, domicílio, estado civil e, se 

casado, regime de bens;

- a firma e sua respectiva assinatura;

- o capital que será investido;

- o objeto e a sede da empresa.

No caso de qualquer alteração, as informações devem ser averbadas junto ao mesmo 

Registro Público de Empresas Mercantis onde foi feita a inscrição.

Além  disso,  para  ser  empresária,  a  pessoa  deve  estar  em  pleno  gozo  de  sua 

capacidade  civil,  ou  seja,  ter  18  anos  ou  mais  e  ter  discernimento  para  compreender  a 

realidade e exprimir adequadamente sua vontade (DINIZ, 2007). Desse modo, não podem ser 

empresários  os  menores  de  18  anos,  exceto  os  emancipados,8 os  ébrios  habituais,  os 

toxicômanos;  os  doentes  mentais  e  os  pródigos,  que  devem  ser  interditados  pelo  Poder 

Judiciário.

O empresário que for interditado judicialmente, assim como o incapaz que recebe a 

empresa  por  herança  ou  doação,  poderão  continuar  a  atividade  empresarial  desde  que 

representados,  em  caso  de  incapacidade  absoluta,  ou  devidamente  assistidos,  se  a 

incapacidade for relativa (art. 974, CC). Em ambos os casos é o Poder Judiciário que decidirá 

com base no princípio da preservação da empresa e no benefício econômico de mantê-la.

Entretanto, nem todos os civilmente capazes podem empresariar, pois o art. 1.011, § 

1º  do  Código  Civil,  dispõe  que  são  impedidos  de  exercer  a  função  de  administrador  e, 

portanto, de ser empresário:

-  condenados  por  crime  cuja  pena  vede,  ainda  que  temporariamente,  o  acesso  a 

cargos públicos;

6 Artigo 967 do Código Civil.
7 Artigo 968 do Código Civil.
8 Emancipado é a pessoa natural menor de 18 e maior de 16 anos de idade, que adquire pleno gozo de sua 
capacidade civil através de (art. 5º, Parágrafo único do Código Civil): autorização dos pais registrada no Cartório 
Civil competente; exercício de emprego público em caráter efetivo; colação de grau em curso de ensino superior; 
estabelecimento civil ou comercial ou existência de relação de emprego, desde que em função deles o menor 
com 16 anos completos tenha economia própria. O casamento também emancipa o menor a partir dos 14 anos de 
idade, desde que deferido judicialmente o suprimento de idade para casar-se.  O serviço militar também faz 
cessar a incapacidade civil do menor na data em que completar 17 anos de idade (art. 239, Dec. 57.654/66).  
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- condenados por crime falimentar;

- condenados por prevaricação;

- condenados por crime de corrupção ativa;

- condenados por crime de concussão;

- condenados por crime de peculato; e

-  condenados  por  crime  contra  e  economia  popular,  contra  o  Sistema Financeiro 

Nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as leis de consumo, a fé pública 

ou a propriedade, enquanto durarem os efeitos da condenação.

Há,  ainda,  legislações  específicas  que  disciplinam  os  impedidos  de  empresariar, 

dentre  os  quais  é  relevante  citar:  os  magistrados,  os  membros  do  Ministério  Público,  os 

servidores públicos, os militares na ativa, o falido, enquanto não forem declaradas extintas 

suas obrigações e os estrangeiros com visto temporário.

3.3 Importância dessa Figura para a Economia do País

O presente estudo do empresário demonstra sua importância quando considerada a 

realidade  econômica  brasileira.  De acordo com o  Departamento  Nacional  de  Registro  no 

Comércio (DNRC), em 2.005 foram registradas 490.542 novas empresas no Brasil, das quais 

240.306  eram empresários,  ou  seja,  48,9% de  todas  as  empresas  registradas  no  período, 

somente  sendo superados pelas  sociedades  limitadas  que totalizaram 246.722 registros  no 

mesmo ano.  Os demais  tipos  societários  totalizaram aproximadamente  0,8% dos registros 

(http://www.dnrc.gov.br).

De acordo com Coelho (2007, p. 20):

O empresário  individual,  em  regra,  não  explora  atividade  economicamente 
importante.  Em  primeiro  lugar,  porque  negócios  de  vulto  exigem  naturalmente 
grandes investimentos. Além disso, o risco de insucesso, inerente a empreendimento 
de qualquer natureza e tamanho, é proporcional às dimensões do negócio: quanto 
maior  e  mais  complexa  a  atividade,  maiores  os  riscos.  Em  conseqüência,  as 
atividades  de  maior  envergadura  econômica  são  exploradas  por  sociedades 
empresárias  anônimas  ou  limitadas,  que  são  os  tipos  societários  que  melhor 
viabilizam  a  conjugação  de  capitais  e  limitação  de  perdas.  Aos  empresários 
individuais sobram os negócios rudimentares e marginais, muitas vezes ambulantes. 
Dedicando-se a atividade como varejo de produtos estrangeiros adquiridos em zonas 
francas (sacoleiros),  confecção de bijuterias,  de doces para restaurantes ou bufês, 
quiosque de miudezas em locais públicos, bancas de frutas ou pastelarias em feiras 
semanais, etc.
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Apesar  de  não  conseguirem,  isoladamente,  mudar  o  cenário  econômico  do  país 

devido a seus escassos recursos, os empresários, geralmente optantes dos benefícios das micro 

ou pequenas empresas, têm o potencial  de solucionar parcela significativa do desemprego, 

absorvendo a mão-de-obra ociosa e minimizando as desigualdades regionais, uma vez que 

uma  de  suas  características  é  a  pulverização  (SILVA;  ALBERTON;  CANCELLIER; 

MARCON, 2.005, p. 29).

Percebe-se,  no  entanto,  que,  apesar  da  importância  econômico-social  que  os 

empresários representam para o país, o governo ainda não demonstrou interesse em incentivar 

o crescimento dessa classe, mantendo-os, conforme se verificará a seguir, no grupo dos que 

respondem ilimitadamente pelos riscos econômicos que o exercício da empresa oferece.

4 RESPONSABILIZAÇÃO

4.1 Responsabilidade do Empresário

O empresário  individual  sempre  responderá  de  forma  ilimitada  com  todo  o  seu 

patrimônio particular para honrar os compromissos com seus credores, uma vez que a firma 

individual não ostenta personalidade jurídica independente da de seu titular (FAZZIO, 2006, 

p. 632). Com isso, ainda que haja bens alheios ao desenvolvimento da atividade empresarial, 

esses serão alcançados para o pagamento dos credores da empresa.

O mesmo ocorre na Espanha, conforme se depreende do trecho que segue:

El  empresario  responde,  como  todo  deudor,  com  todos  sus  bienes  presentes  y 
futuros (art. 1911 Código civil). Esto sirve tanto para El empresario individual com 
para  el  empresario  que  sea  persona  jurídica.  La  responsabilidad  patrimonial  del 
empresario individual comprende no sólo los bienes que están afectados al ejercicio 
de la actividad empresarial,  sino tambien los que no lo están;  o,  dicho em otros 
términos, no hay uma distinción a estos efectos entre su patrimonio mercantil y el 
civil. (CALERO, 2000, p. 25)

Evidencia-se,  portanto,  que  não  só  o  regime  jurídico  brasileiro  despendido  ao 

empresário  permanece  arcaico,  o  que,  nos  dias  atuais,  torna-se  inadmissível  diante  do 

incentivo que a legislação trouxe às sociedades empresárias de responsabilidade limitada que 

serão estudadas adiante.
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4.2 O Princípio da Limitação da Responsabilidade

A limitação da responsabilidade para as sociedades empresárias surgiu como uma 

necessidade econômica, sendo um meio de repartição igualitária dos riscos, uma vez que, no 

desenvolvimento  da atividade  empresarial,  existem fatores  os  quais  o  empreendedor  pode 

controlar, no entanto, os relacionados à economia e à política nacional, por exemplo, estão 

fora de sua alçada, gerando grande insegurança ao se arriscar em um empreendimento.

O  princípio  da  limitação  da  responsabilidade  nasceu  para  beneficiar  as  pessoas 

dispostas  a  correr  os  riscos  da  atividade  empresarial,  como  um  incentivo  ao  seu 

desenvolvimento, tendo em vista os benefícios que ela proporciona para toda a economia.

Em  um  breve  apanhado  histórico,  pode-se  constatar  que  a  limitação  da 

responsabilidade já estava presente quando o devedor deixou de honrar seus débitos com a 

mutilação de seu corpo, passando a responder unicamente com seu patrimônio.

Tempos  depois,  quando  da  expansão  comercial  da  Idade  Média  descrita 

anteriormente, as sociedades mercantis ganharam forças. 

Primeiramente, a sociedade em nome coletivo, em que todos os sócios respondem 

ilimitadamente pelas obrigações sociais, cujo administrador pode ser qualquer um deles.

Com a adoção da sociedade em comandita simples, as limitações da responsabilidade 

começam a ocorrer, uma vez que somente os sócios denominados “comanditados” respondem 

de  forma  ilimitada,  pois  são  os  responsáveis  pela  administração  da  sociedade;  já  os 

comanditários, sempre respondem limitadamente.

Somente no final do século XIX, na Alemanha,  surgiu a sociedade empresária de 

responsabilidade limitada, que distingue os bens sociais dos bens dos sócios, incentivando o 

desenvolvimento da atividade empresarial, uma vez que diminuía os riscos econômicos para 

os sócios.

No Brasil, essa espécie societária foi implantada em 1.919 e, desde então, tem sido a 

preferida  das  sociedades  empresárias,  conforme  se  constatou  na  pesquisa  realizada  pelo 

Departamento Nacional de Registro no Comércio citada anteriormente.

 Segundo  esse  modelo  de  responsabilização,  o  sócio  responde  solidária  e 

ilimitadamente com seus bens particulares pela dívida da sociedade, somente enquanto não 

totalmente integralizado seu capital social.  Desse modo, ainda que o sócio tenha cumprido 

com o seu dever de integralizar sua parte ideal do capital social, poderá responder com seu 

patrimônio privado se um dos sócios não cumprir com tal obrigação.

Revista do Direito Privado da UEL – Volume 2 – Número 2 – www.uel.br/revistas/direitoprivado



13

Entretanto,  estando  o  capital  social  totalmente  integralizado,  os  sócios  somente 

respondem com seus bens particulares se o passivo da sociedade for maior que o ativo, caso 

em que cada sócio se responsabilizará subsidiariamente até o limite  de sua parte ideal na 

sociedade.

Percebe-se,  portanto,  que  a  limitação  da  responsabilidade  decorre  da  separação 

patrimonial,  pois  os bens dos sócios são retirados  de seus respectivos  patrimônios  para a 

formação do patrimônio da sociedade, que será o responsável pela satisfação dos credores 

sociais.

 No  entanto,  não  é  um  princípio  absoluto,  tendo  em  vista  o  fenômeno  da 

desconsideração  da  personalidade  jurídica,  que  tem  a  intenção  de  impedir  que  a 

personificação jurídica da sociedade seja instrumento assecuratório da impunidade de atos 

sociais  fraudulentos.9 Existem,  ainda,  casos  de responsabilização  dos  sócios  pelas  dívidas 

sociais,10 como quando o administrador da sociedade limitada infringir o contrato ou estatuto 

social, descumprir a lei ou atuar com abuso de mandato (art. 1.016 do Código Civil).11

Se,  por  um  lado  a  lei  concede  incentivos  ao  desenvolvimento  da  atividade 

empresarial limitando a responsabilização dos sócios, de outro, garante ao credor da empresa 

uma  maior  segurança  ao  contratar  quando  autoriza  que  os  sócios  passem  a  responder 

ilimitadamente nos casos ora expostos.

Diante  das  vantagens  do  princípio  da  limitação  da  responsabilidade  adotado  no 

Brasil,  seria  de  grande  valia  sua  aplicação  também ao empresário,  principalmente  para  o 

aquecimento da economia e o incentivo do desenvolvimento da atividade empresarial.

Na Espanha também é essa a tendência:

Existe, sin embargo, uma cierta tendencia hacia la limitacion de la responsabilidad 
del empresario a sus bienes afectos al ejercicio de la empresa, de forma que el resto 
de los bienes, que se consideran como patrimonio familiar e no mercantil, estén al 
abrigo de las reclamaciones de los acreedores mercantiles. (CALERO, 2000, p. 25)

9A personalidade jurídica será desconsiderada nos casos do art. 50 do Código Civil, do art. 28 do Código do 
Consumidor e do art. 12 da Lei 8.429/92. Há, ainda, alguns julgados da Justiça do Trabalho que desconsideraram 
a personalidade jurídica dos empregadores para alcançar os bens dos sócios e quitar as dívidas trabalhistas da 
sociedade, uma vez que tais créditos têm caráter alimentar (RR 2.549/2000 da 4ª Turma do Tribunal Superior do 
Trabalho). 
10 É o caso do art. 32 da lei 11.101/05 (lei de falências), do art. 135 do Código Tributário Nacional e dos artigos 
1.009 c/c 1.053, 1.012, 1.017, 1.023, 1.036 c/c 1.053, 1055 § 1º, 1056 § 2º, 1.070, 1.080, 1.151 § 3º, 1.157 par. 
ún., todos do Código Civil.
11 Art. 1.016. Os administradores respondem solidariamente perante a sociedade e os terceiros prejudicados, por 
culpa no desempenho de suas funções.
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Atualmente,  o que se verifica em muitos casos de sociedades de responsabilidade 

limitada é que existe um sócio administrador detentor de 99%  das cotas do capital social e um 

outro, geralmente seu cônjuge ou parente, com apenas 1% da sociedade. Não resta dúvida de 

que essa sociedade é fraudulenta e de que os sócios apenas se uniram para que um deles, 

isoladamente,  desenvolvesse  a  atividade  empresarial  beneficiado  pela  limitação  de  sua 

responsabilidade.

É esse o entendimento de Bulgarelli (2.000, p. 164):

Quanto à empresa individual de responsabilidade limitada, de há muito se observa a 
tendência de consagrá-la, cujo principal argumento a favor parece ser o de evitar a 
constituição de sociedades ‘etiquetas’, organizadas apenas com o propósito de seus 
sócios usufruírem dessa possibilidade.

Com  efeito,  a  própria  legislação  nacional  por  vezes  considera  o  patrimônio  do 

empresário como alheio ao da pessoa física que constitui a empresa.

É o que se constata ao analisar o art. 978 do Código Civil, por exemplo, quando o 

legislador determina que o empresário casado não precisa de outorga conjugal para alienar ou 

gravar  de ônus  real  imóveis  que  integram o patrimônio  da empresa.  Ora,  se  o  legislador 

especifica como “patrimônio da empresa”, logo, a contrario sensu, os imóveis componentes 

do  patrimônio  particular  de  sua  família,  quando  da  alienação,  necessitarão  de  outorga 

conjugal.

Essa distinção também ocorre quando o legislador disciplina o sistema de execução 

de devedores. No Brasil, de acordo com o art. 1º da Lei 11.101/2.005, somente estão sujeitos 

à  recuperação  judicial  ou  extrajudicial  e  à  falência  os  empresários  e  as  sociedades 

empresárias. Por outro lado, o art. 748 e seguintes do Código de Processo Civil disciplinam a 

execução contra o devedor civil.  Percebe-se, claramente, que há distinção entre o devedor 

empresário e o devedor civil, portanto, o patrimônio utilizado para saldar tais débitos também 

deve ser singularizado.

Por fim, o próprio Direito Tributário Brasileiro dispõe, no art. 150 do Regulamento 

do Imposto de Renda, que “as empresa individuais, para os efeitos do imposto de renda, são 

equiparadas às pessoas jurídicas” (1.999). 

Obstante  a  todo  o  exposto  neste  trabalho,  o  Deputado  Federal  Marcos  Montes 

(DEM/MG) apresentou um Projeto de Lei, de n. 4.605/2.009, tendente a acrescentar o artigo 
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985-A12 ao Código Civil, instituindo a empresa individual de responsabilidade limitada, o que 

constitui  um avanço para a economia nacional,  porém, ainda não incorporada à legislação 

vigente:

Segundo a proposta do Deputado, que é a desta pesquisa, sob o regime proposto de 

limitação de responsabilidade, o empresário destacaria uma parcela do seu patrimônio pessoal 

para destiná-lo á atividade empresarial. Tal parcela constituiria o valor do capital da empresa 

e corresponderia ao limite da responsabilidade do empresário, de forma semelhante às regras 

das sociedades de responsabilidade limitada.

6 CONCLUSÃO

A prática da atividade empresarial, desde a antiguidade, fez surgir a necessidade de 

regulamentação  jurídica  que  fosse  capaz  de  oferecer  estímulos  aos  que  se  arriscassem a 

desenvolvê-la e, ao mesmo tempo, garantir aos credores segurança quando da contratação.

Entretanto, somente no início do século XX, o legislador implantou a limitação da 

responsabilidade dos sócios da sociedade empresária, criando, paralelamente, o fenômeno da 

desconsideração  da  personalidade  jurídica  e  responsabilização  pessoal  dos  sócios  para 

resguardar  os  direitos  creditícios  de  quem  porventura  viesse  a  contratar  com  sociedade 

fraudulenta.

Destarte,  atualmente  no  Brasil  a  sociedade  limitada  é  a  mais  eleita  dentre  os 

empreendedores  que  almejam  atuar  no  mercado  econômico,  sem,  contudo,  arriscar  seu 

patrimônio pessoal.

12 Art. 985-A. A empresa individual de responsabilidade limitada será constituída por um único sócio, pessoa 
natural, que é o titular da totalidade do capital social e que somente poderá figurar numa única empresa dessa 
modalidade.
§ 1º A empresa individual de responsabilidade limitada também poderá resultar da concentração das quotas de 
outra modalidade societária num único sócio, independentemente das razões que motivaram tal concentração.§ 
2º A firma da empresa individual de responsabilidade limitada deverá ser formada pela inclusão da expressão 
"EIRL" após a razão social da empresa.
§  3º  Somente  o  patrimônio  social  da  empresa  responderá  pelas  dívidas  da  empresa  individual  de 
responsabilidade limitada, não se confundindo em qualquer situação com o patrimônio pessoal do empresário, 
conforme descrito em sua declaração anual de bens entregue à Secretaria da Receita Federal do Ministério da 
Fazenda.
§ 4º Aplicam-se à empresa individual de responsabilidade limitada os dispositivos relativos à sociedade limitada, 
previstos nos arts. 1.052 a 1.087 desta lei, naquilo que couber e não conflitar com a natureza jurídica desta 
modalidade empresarial.
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Todavia,  em uma análise  mais  aprofundada,  não raras são as sociedades  fictícias 

criadas entre cônjuges ou parentes somente para se beneficiarem da responsabilidade limitada 

e resguardarem seu patrimônio.  

No que concerne à responsabilidade econômica ilimitada do empresário pelos riscos 

da empresa, a legislação se manteve estática desde a edição do Código Comercial de 1.850.

Dir-se-ia  que  a  figura do empresário,  que  aliado  aos  incentivos  públicos  perdura 

como responsável pelo progresso econômico-social do país, foi ignorada pelo legislador, não 

fosse o projeto de lei que prevê a criação da empresa individual de responsabilidade limitada 

proposto pelo Deputado Federal Marcos Montes.

Entretanto,  apesar  dos  inúmeros  benefícios  que  trará  à  economia,  esse anseio  de 

mudança ainda não passa de um projeto, sujeito aos caprichos político-partidários, que, na 

prática, ainda não garante o almejado avanço.
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